
 

 

 

 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
01-2024  (90001/2024-nº Comprasnet.gov.br) 
  

 

CONTRATANTE (UASG 389426)  

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ – CREA/PA 

 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de locação 
de veículos, sem motorista, para atender todas as demandas da Fiscalização 
do CREA-PA- Regional Marabá-PA conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos neste edital e seus anexos. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 540.000,00 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 19/03/2024 às 10h (horário de Brasília) 

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço global, em grupo único 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

 
(Processo Administrativo n° 546180/2023) 

 
 
 

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO 

PARÁ – CREA-PA, por meio da Seção de Licitações, Compras e Contratos - SLIC, sediada na Travessa 

Doutor Moraes, n° 194, Nazaré – Belém - PA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 

2006, Lei nº 8.078, de 11/09/1990, pela Instrução Normativas nº 73 de 30 de setembro de 2022, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviço de locação de veículo para o CREA-PA – Regional Marabá, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.2. Os serviços serão contratados através da modalidade de licitação Pregão do tipo “menor 

preço global”, na sua forma eletrônica, conforme disposto no artigo 29º da lei 14.133/21. 

 
1.3. O criterio para a decisão da proposta vencedora será o “menor preço global”, ou seja, o menor 

preço para os 12 (doze) meses de duração do contrato. 

 
1.4. A licitação será realizada em grupo único, formados pelos itens constantes no Termo de  

Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que compõem o grupo. 

 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP – Brasil. 

 
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

http://www.creapa.com.br/
mailto:presidencia@creapa.com.br
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nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

 
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
2.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

 
2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
2.6.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 
2.6.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

http://www.creapa.com.br/
mailto:presidencia@creapa.com.br
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público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
2.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

2.9. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

 

que: 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

http://www.creapa.com.br/
mailto:presidencia@creapa.com.br
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 
3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

 
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

 
3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

http://www.creapa.com.br/
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3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço. 

 
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 
3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 
4.1.1. valor unitário e total dos dos itens do grupo; 

 
4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

 
4.1.3. Marca e fabricante se houver 

 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

http://www.creapa.com.br/
mailto:presidencia@creapa.com.br


SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

End.: Tv. Dr. Moraes, 194 - Fone (91) 3219-1130 – CEP 66035-080 - Belém-Pará 
Site: www.creapa.com.bre-mail: presidencia@creapa.com.br 

P á g i n a 8 | 24 

 

 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 

de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

 
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

http://www.creapa.com.br/
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participarão da fase de lances. 

 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do(s) item(s), o qual deverá ser compatível com 

o valor do preço total estimado. 

 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 20,00 (vinte) reais. 

 
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. 

 
5.12. O envio de lances no pregão eletrônico com modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

 
5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 
5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 
5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
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reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 
5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 
5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

 
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de  até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 
5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

 
5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 
5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 
5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 
5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 
5.20.2.2. empresas brasileiras; 

 
5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 
5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 
5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 
5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

 
5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

5.23. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
5.24. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
5.25. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

 
a) SICAF; 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 

item 3.5 deste edital. 

 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
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6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

 
6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

 
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
6.14. O(A) Pregoeiro(a) no julgamento da Proposta poderá solicitar análise técnica do responsável 

pela elaboração do Termo de Referência, como também realizar diligências ou requisitar 

informações, nos termos do art. 64, da Lei nº 14.133/21. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1.1. Para habilitação o licitante vencedor da fase de lances, quando solicitado, deverá apresentar 

a documentação relativa a habilitação jurídica, nos termos do Art. 66 da Lei 14.133/21, a documentação 

exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser 

substituída pelo registro cadastral no SICAF; 

a)  Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede,acompanhadade documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada naJunta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: : inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

g) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

7.1.2 Para a qualificação técnica, a apresentação por meio de documento que demonstre a 

aptidão para execução de serviço de mesma complexidade operacional ou superior com o objeto desta 

contratação, por meio de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

documento equivalente que comprove a prestação anterior para outras pessoas jurídicas ou físicas dos 

mesmos serviços objeto deste Termo de Referência anexado a este edital; 

7.1.3 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 
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7.1.4 Fornecimento mediante locção ou sublocação de veiculos de pelo menos 50% do quantitativo, 

com especificações similares ao objeto licitado, as quais constam no Termo de Referência anexado a este 

edital; 

7.1.5 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados (notas fiscais e ou certidões) executados de forma concomitante. 

7.1.6 Os atestados de capacidade técnica (notas fiscais e ou certidões) poderão ser apresentados 

em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

7.1.7 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados (notas fiscais e ou certidões), apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 

o objeto contratado, dentre outros documentos. 

7.1.8 habilitação fiscal, social e trabalhista, nos termos do Art. 68 da Lei 14.133/21; 

7.1.9 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

7.1.10 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da 

Fazenda Nacional. 

7.1.11 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.1.12 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.1.13 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

7.1.14 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.1.15 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

7.1.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
7.1.17 Habilitação econômico-financeira, nos termos do Art. 69 da Lei 14.133/21. 

 
7.1.18 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
7.1.19 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
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1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / 

(PassivoCirculante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo nãoCirculante); e 

III - - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

7.1.20 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de % [até 10%] do [valor total estimado da 

contratção] ou [valor total estimado da parcela pertinente]. 

7.1.21 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

7.1.22 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 

2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

7.1.23 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

7.1.24 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico- 
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

7.1.25 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

7.1.25.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660,de 29 de 

janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.1.26 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia para serem autenticadas pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 

 
7.1.27 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 
7.1.28 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 

da Lei nº 14.133/2021). 
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7.1.29 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
7.1.30 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
7.1.31 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

 
7.1.31.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 

7.1.32 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

 

7.1.32.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 

7.1.33 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
7.1.33.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

 
7.1.34 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

 
7.1.34.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

 
7.1.35 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

 

7.1.35.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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7.1.35.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 
7.1.36 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 
7.1.37 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 

 
7.1.38 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 
7.1.39 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

7.2 DOS RECURSOS 

 
7.2.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 

7.2.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

 
7.2.4.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 
7.2.4.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
7.2.4.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

7.2.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
7.2.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
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a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

 
7.2.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
7.2.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
7.2.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
7.2.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
7.2.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal da 

Transparência do CREA-PA, disponível no sítio eletrônico 

http://www.creapa.com.br/acessoainformacao/index.php/2016-04-04-12-50-59/legislacao . 

 

7.3 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
7.3.2 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 
7.3.2.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

 
7.3.2.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

 
7.3.2.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 
7.3.2.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 
7.3.2.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 
7.3.2.2.4 deixar de apresentar amostra; 

 
7.3.2.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 
7.3.2.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
7.3.2.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
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aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 
7.3.2.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

 
7.3.2.5 fraudar a licitação 

 
7.3.2.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

 
7.3.2.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 
7.3.2.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
7.3.2.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
7.3.2.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
7.3.2.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

7.3.3 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

 
7.3.3.1 advertência; 

 
7.3.3.2 multa; 

 
7.3.3.3 impedimento de licitar e contratar e 

 
7.3.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

 
7.3.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
7.3.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 
7.3.4.2 as peculiaridades do caso concreto 

 
7.3.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 
7.3.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

http://www.creapa.com.br/
mailto:presidencia@creapa.com.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

End.: Tv. Dr. Moraes, 194 - Fone (91) 3219-1130 – CEP 66035-080 - Belém-Pará 
Site: www.creapa.com.bre-mail: presidencia@creapa.com.br 

P á g i n a 22 | 24 

 

 

 

 
7.3.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de  integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
7.3.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 
7.3.5.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

 
7.3.5.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

 
7.3.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
7.3.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
7.3.8 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

Federal direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
7.3.9 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

7.3.10 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 

7.3.11 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 
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7.3.12 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
7.3.13 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
7.3.14 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
7.3.15 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados à Administração Pública Federal. 

 
7.4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
7.4.2 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 
7.4.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
7.4.4 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: licitacoes@creapa.com.br ou por petição protocolada no endereço Travessa Doutor 

Moraes n° 194 – Nazaré – CEP: 66035-080, Belém-PA remetida a Seção de Licitações, Compras e Contratos, 

mais precisamente a unidade “PL/PE – PROTOCOLOS LICITAÇÕES/PREGÕES ELETRÔNICOS” disponível 

no Sistema de Informações Técnicas e Administrativas do Crea-PA (SITAC), garantindo, dessa maneira, a 

entrega imediata da impugnação ao pregoeiro responsável pela Coordenação do Pregão eletrônico. 

 
7.4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 
7.4.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
7.4.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
7.5 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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7.5.2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
7.5.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
7.5.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 
7.5.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
7.5.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
7.5.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 
7.5.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
7.5.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 
7.5.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
7.5.11 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.creapa.org.br, na opção Licitações em andamento do menu 

transparência, disponível no link: www.creapa.com.br/index.php/2016-04-04-12-50-59/legislacao. 

 

7.5.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
7.5.12.1 ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

 
7.5.12.2 ANEXO II – Termo de Referência 

 
7.5.12.3 ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços 

 
7.5.12.4 ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 

http://www.creapa.com.br/
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7.5.12.5 ANEXO V – Modelo de Termo de Ciência 

 
 
 

Belém-PA, 20 de fevereiro de 2024. 
 

 

ADRIANA 

 
BOY:88096645234 

Assinado de forma 

digital por ADRIANA 

FALCONERI REBELO 

BOY:88096645234 

Engª. CIVIL ADRIANA FALCONERI REBELO BOY 
 

Presidente do CREA-PA 
 
 
 

FALCONERI REBELO 
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  ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
 

1. DESCRIÇÃO DA NECESIDADE  

 

1.1. Trata-se de estudo técnico preliminar, a fim de subsidiar eventual à contratação de empresa 
especializada na Prestação de Serviços de locação de veículos, sem motorista, para atender todas 
as demandas da Fiscalização do CREA-PA. Esta contratação é em decorrência do fracasso do lote 
04, do Pregão Eletônico 04/23. 

 

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 
2.1. A presente contratação pública enquadra-se na classificação de serviço comum, uma vez que 
os padrões de desempenho e qualidade desses serviços podem ser objetivamente definidos, em 
edital, por meio de especificações usuais/habituais de mercado, nas quais os prestadores destes 
serviços estão acostumados a tratar, amoldando-se ao Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto n.º 
10.024/2019 e Lei 14.133 de 2021. 

2.2. No presente caso, a Administração deverá realizar licitação, na modalidade Pregão menor 
preço do lote, em sua forma eletrônica. 

2.3. O quadro abaixo discrimina os serviços que deverão ser contemplados ,a fim de atender as 
demandas da institução: 

 
REGIONAL MARABÁ 

 
 
 
 
 

LOTE 

 
INSPETORIA 

Nº DE VEÍCULO/ 
HATCH 

COMPACTO 

Nº DE VEÍCULO/ 
CAMINHONETE 

INSP. MARABÁ 04 01 

INSP. REDENÇÃO 02 ---------- 
INSP. XINGUARA 01 ---------- 

INSP. PARAUAPEBAS 02 ---------- 

INSP. CANAÃ DOS 
CARAJÁS 

----------- ---------- 

INSP. CONCEIÇÃO DO 
ARAGUAIA 

----------- ---------- 

INSP. TUCURUÍ 01 ---------- 

TOTAL DE VEÍCULOS 10 01 

 
 

2.4. Diante disso, faz-se primordial esforços para obter solução ao problema apresentado, para 
que se possa efetivar a contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de locação 
de veículos, sem motorista, para atender todas as demandas da Fiscalização do CREA- PA, razão 
pelaqual o presente estudo procedeu o levantamento das projeções, a fim de embasar as 
estimativas de preço para a eventual e futura contratação. 

 

3. LEVANTAMENTO DO MERCADO  
 

3.1. Ao realizar a pesquisa de mercado foi encontrada as soluções que atendessem às 
peculiaridades da contratação por este Regional: Empresa Especializada na Prestação de Serviços 
de locação de veículos, sem motorista, para atender todas as demandas da Fiscalização do CREA-
PA mediante Pregão Eletronico na Modalidade Menor Preço do Lote. 
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4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 

4.1. Pesquisa de Preço. 
4.1.1. Nos termos do art. 5º, da IN 73, de 05 de agosto de 2020, a pesquisa de preços se 

dará da seguinte forma: 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço 
estimado em processo licitatório para a aquisição e contratação 
de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 
I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico 

gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a 
aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) 
ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 
II - aquisições e contratações similares de outros entes 
públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data 
de divulgação do instrumento convocatório; 
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde 
que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no 
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora 
de acesso; ou 
IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, desde que os orçamentos considerados 
estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do instrumento 
convocatório. §1º Deverão ser priorizados os parâmetros 
estabelecidos nos incisos I e II (grifos nossos). 

 

4.1.2. Destarte, extrai-se do dispositivo supracitado que a pesquisa no Painel de Preços, 
bem como as contratações similares em outros órgãos públicos, devem ser priorizadas. 
4.1.3. Ocorre que, consultando o Painel de Preços, verificou-se que os preços registrados 
não têm o mesmo parâmetro das necessidades do Conselho, não prestando para fins de 
orçamentação da contratação pretendida. 
4.1.4. Sendo assim, procedemos à pesquisa de preços mediante a fornecedores no 

mercado local, para embasar de forma precisa o valor estimado a ser licitado, atendendo a 
todos os itens necessários à realização do evento programado. 
4.1.5. O quadro abaixo, realizado com base nos estudos junto às áreas interessadas deste 
Conselho, prevê a contratação de serviços diversos, com as quantidades previstas para 
serem atendidas na realização do evento e respectivos valores medios do lote: 
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LOTE 01 

MODELO EMPRESA V. UNIT QUANT. V.TOTAL V. MEDIO 

 

 
HATCH 

ATLANTA R$ 3.500,00 10 
R$ 

35.000,00 
 
 

R$ 
35.853,33 

RECHE R$ 3.500,00 10 
R$ 

35.000,00 

CompasNet 
item 1 

R$ 3.756,00 10 
R$ 

37.560,00 

 

 
CAMINHONETE 

ATLANTA R$ 10.000,00 01 
R$ 

10.000,00 
 

 
R$ 9.779,14 RECHE R$ 10.000,00 01 

R$ 
10.000,00 

CompasNet 
item 4 

R$ 9337,44 01 R$ 9337,44 

 
V.T.LOTE 

R$ 
32.592,60 

 
 

 
5. ESTRATÉGIA PARA A CONTRATAÇÃO  

 
5.1. O objeto desta contratação, seus componentes, sua natureza e especificação técnica 
estarão detalhadamente descritos no Termo de Referência. 

5.2. Os recursos orçamentários destinados a contratação serão oriundos do orçamento 
planejando e aprovado pela diretoria do CREA-PA. 

5.3. Qualquer problema relacionado à execução contratual deverá ser imediatamente notificado 
aosfiscais do contrato para as providências cabíveis. 

 

6. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

6.1. Com base nas informações levantadas neste estudo técnico preliminar esclarecemos 
ser viável, do ponto de vista técnico e econômico o pregão eletrônico para a contratação de empresa 
especializada na Prestação de Serviços de locação de veículos, sem motorista, para atender todas 
as demandas da Fiscalização do CREA-PA. 

 

Belém, 24 de janeiro de 2024. 

 

 
Kleber Souza dos Santos 

GFIS – CREA-PA 
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ANEXO A – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

 
 

1 O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) será apurado mensalmente e terá como 

referência o mês faturado. O instrumento de aferição consiste na “Relação de 

descumprimentos”, devendo ser atestada pelo fiscal titular ou substituto do contrato. 

 
2 . Os serviços objeto desta contratação serão constantemente avaliados pelos representantes 

da Contratante, que apontarão as ocorrências na “Relação de descumprimentos”, conforme 

modelo abaixo. 

 
3. Os níveis de serviços apresentados neste IMR têm como função incluir critério de 

desempenho na prestação do serviço de locação de frota de veículos automotores, seguindo 

as melhores práticas aplicadas na Administração Pública. 

 
4. A tabela constante deste IMR será a referência quanto ao percentual a ser aplicado sobre o 

valor líquido (valor apurado após o desconto contratual, se houver) da nota fiscal/fatura mensal 

apresentada pela Contratada. 

 
5. Os descontos apurados por meio do IMR poderão ensejar, ainda, a aplicação das demais 

penalidades contratuais. 

 
6. O relatório dos descumprimentos deverá ser levado ao conhecimento da Contratada via e- 

mail. 

 
7. A Contratada terá o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas do envio do e-mail para 

apresentar justificativas. 

 
8. Caso a Contratante não acolha as justificativas, as apurações do IMR acarretarão o desconto 

proporcional do valor da fatura. 

 
9. O primeiro mês de vigência do contrato será objeto apenas de notificação, de modo a 
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permitir o ajuste e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela Contratada. 

 
 

10. O modelo de relação de descumprimentos a ser utilizado como forma de mensuração dos 

resultados obtidos na prestação dos serviços consta nas tabelas abaixo. 

 
Quadro 1 – Percentual de desconto sobre a fatura mensal. 

 

GRAU PERCENTUAL 

1 1% sobre o valor mensal da fatura. 

2 2% sobre o valor mensal da fatura. 

3 3% sobre o valor mensal da fatura. 

 

Quadro 2 – Aferição de descumprimentos contratuais. 
 

DESCUMPRIMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU AFERIÇÃO 

01 Descumprimento dos prazos para disponibilização ou 

substituição dos veículos solicitados 

3 Mensal 

02 Não manter a documentação atualizada dos veículos, 

inclusive sua apólice de seguro. 

3 Mensal 

03 Não disponibilizar veículo com características similares ou 

superiores nos casos de substituições temporárias 

2 Mensal 

04 Não disponibilizar veículos limpos e com tanque cheio, no 

memento de entrega 

1 Mensal 

05 Recusar a execução de serviço solicitado pela fiscalização, 

sem motivo justificado. 

3 Mensal 

06 Suspender ou interromper os serviços contratuais, salvo em 

situações de caso fortuito e força maior. 

3 Mensal 

07 Não realizar a manutenção preventiva e/ou corretiva dos 

veículos. 

3 Mensal 

 
11. Metodologia de cálculo do Instrumento de Medição de Resultado: 

11.1 O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) será apurado de forma a permitir a 

avaliação da execução contratual. 
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11.2 A avaliação terá como base os Quadros 1 e 2 deste anexo que determinará o 

percentual de desconto a ser aplicado sobre a fatura mensal no caso de descumprimento de 

obrigações contratuais, da seguinte forma: 

11.2.1 O fiscal do contrato avaliará os 07 (nove) itens do quadro 2 mensalmente, por 

veículo contratado; 

11.2.2 Os descontos dos itens serão cumulativos, ou seja, caso haja o 

descumprimento dos 07 (sete) itens do quadro 2, a Contratada será descontada 

em sua fatura mensal até o percentual máximo de 18% (dezoito por cento), por 

veículo, tendo como base os graus constantes no quadro 1. 

11.2.3 A aferição do descumprimento das obrigações contratuais acontecerá por 

item analisado. Por exemplo: caso se verifique o descumprimento do Item 1, para 

01 (um) veículo, a Contratada será descontada em sua fatura mensal o percentual 

de 3% (três por cento), referente ao grau 3 estabelecido no quadro 1. Caso se 

verifique o descumprimento do Item 1 para 02 (dois) veículos, o desconto será de 

6% sob o valor da fatura. 

11.3 O descumprimento rotineiro de obrigações contratuais poderá ensejar aplicação de outras 

penalidades previstas 
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ANEXO B – MAPA DE RISCO 

IN SEGES/ME Nº 05/2017 

FASE DE ANÁLISE 

(X) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

( ) Gestão do Contrato 

 
RISCO 01: DESCRIÇÃO DAS NECESSIDADES INSUFICIENTE 

 
 

Probabilidade: 

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

 
 

Impacto: 

( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

 
 

Dano: Se as necessidades do demandante não forem claramente identificadas pela área 

requisitante, os requisitos da contratação podem se tornar incompletos, resultando em uma 

contratação inadequada que não atende totalmente às necessidades da instituição. Isso pode 

levar à seleção inadequada de fornecedores e ao aumento de custos na contratação. 

Ação Preventiva: Implementar um processo estruturado de levantamento de necessidades, 

realizando um estudo detalhado das demandas e consultando responsáveis pela demanda para 

definição clara dos requisitos. Estudar a execução anterior do serviço e questionar junto aos 

responsáveis pela demanda quais pontos que ficaram sem atendimento em relação ao contrato 

ou forma de seleção anterior, a fim de identificar as reais necessidades a serem atendidas. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e gestores. 

Ação de Contingência: Estabelecer um mecanismo de revisão contínua dos requisitos ao longo 

do processo de contratação, permitindo ajustes e refinamentos, designar um responsável pela 

contratação capaz de identificar a insuficiência das necessidades e tomar medidas corretivas, e 

criar um plano de comunicação efetiva com os fornecedores potenciais, permitindo 

esclarecimentos e garantindo que as propostas recebidas atendam plenamente às necessidades 

da universidade. Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e 
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gestores. 

 
 

RISCO 02: FALTA DE CLAREZA DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO Probabilidade: 

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

 
 

Impacto: 

( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

 
 

Dano: A falta de clareza dos requisitos da contratação pode resultar em uma seleção inadequada 

de fornecedores, propostas incompletas ou imprecisas, aumento de custos e retrabalho, além de 

causar insatisfação do cliente interno. 

Ação Preventiva: Para evitar a falta de clareza dos requisitos da contratação, é necessário 

estabelecer um processo sólido de levantamento de requisitos, envolvendo todas as partes 

interessadas, e garantir uma comunicação clara e aberta. Isso inclui a realização de reuniões 

para obter um entendimento completo dos requisitos, a documentação detalhada dos mesmos, 

a revisão minuciosa pelos responsáveis pela demanda e a definição de critérios claros de 

avaliação e seleção dos fornecedores. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e gestores. 

Ação de Contingência: Revisar e aprimorar continuamente os requisitos ao longo do processo 

de contratação, ter comunicação proativa com os fornecedores em busca de esclarecimentos 

adicionais. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e gestores. 

 
 

 
RISCO 03: LEVANTAMENTO DE MERCADO INCOMPLETO 

 
 

Probabilidade: 

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

 
 

Impacto: 

( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 
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Dano: Se o levantamento de mercado não for realizado de forma abrangente e eficiente, pode 

haver o risco de não identificar a melhor solução para atender à instituição. Isso pode resultar 

na perda de oportunidades de obter serviços de melhor qualidade ou preços mais competitivos, 

comprometendo a eficiência e os resultados da contratação. 

Ação Preventiva: Para evitar o levantamento de mercado incompleto, é necessário estabelecer 

um processo estruturado de pesquisa e análise de mercado. Isso inclui a definição de critérios 

claros para a seleção de fornecedores, a identificação e envolvimento de especialistas ou 

consultores para auxiliar na pesquisa de mercado, a realização de pesquisas, visitas técnicas e 

análise de referências de fornecedores, a busca ativa por informações em diferentes fontes, 

como bancos de dados, associações do setor e redes de contatos, e a documentação detalhada 

dos resultados obtidos. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e gestores. 

Ação de Contingência: Caso haja um levantamento de mercado incompleto, é importante adotar 

ações de contingência. Isso envolve a possibilidade de revisar e atualizar continuamente o 

levantamento de mercado à medida que novas informações surgem, buscar feedback adicional 

dos fornecedores e especialistas, considerar a realização de um novo levantamento de mercado 

em etapas posteriores do processo de contratação, caso necessário, e estar preparado para 

ajustar os critérios de seleção ou os requisitos do contrato com base nas novas informações 

obtidas. Ter uma abordagem flexível e adaptável permite mitigar os riscos decorrentes de um 

levantamento de mercado inicial incompleto, garantindo assim melhores resultados na 

contratação do serviço de aluguel da frota. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e gestores. 

RISCO 04: DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO INCOMPLETA 

Probabilidade: 

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

Impacto: 

( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 
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Dano: Se a descrição da solução estiver incompleta, pode resultar em uma seleção inadequada 

de fornecedores, propostas inadequadas, aumento de custos e retrabalho, além de não atender 

as necessidades da universidade. 

Ação Preventiva: Garantir uma análise detalhada das necessidades da universidade envolvendo 

todas as partes interessadas; estabelecer critérios claros e específicos para a descrição da 

solução; realizar revisões técnicas e jurídicas da documentação antes da divulgação do edital; 

promover a capacitação da equipe responsável pela contratação, a fim de garantir uma 

compreensão adequada das exigências e especificações do serviço; e realizar consultas e 

esclarecimentos com os potenciais fornecedores para obter informações completas sobre suas 

soluções. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e gestores. 

Ação de Contingência: Designar uma equipe responsável pela revisão e ajuste da descrição da 

solução, em colaboração com os fornecedores interessados; promover reuniões adicionais com 

os potenciais fornecedores para esclarecer dúvidas e garantir uma compreensão completa das 

necessidades da universidade; reavaliar os prazos estabelecidos para a contratação, a fim de 

permitir tempo adicional para ajustes e consultas; e, se necessário, considerar a possibilidade 

de revisar o processo de contratação para incluir uma etapa de pré-qualificação dos 

fornecedores, com o objetivo de garantir a seleção de empresas com soluções adequadas e 

completas. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e gestores. 

 
 

RISCO 05: PROPOSTA DE PREÇOS INADEQUADA 

Probabilidade: 

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

 
 

Impacto: 

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

 
 

Dano: Se a pesquisa de preços realizada estiver acima do valor real de mercado, há o risco de 

selecionar um fornecedor com preços excessivamente altos, resultando em custos 

desnecessários para a instituição. Por outro lado, se a pesquisa de preços estiver abaixo do 
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valor real de mercado, a licitação pode não atrair participantes ou não obter propostas viáveis, 

levando ao fracasso da licitação. 

Ação Preventiva: Realizar uma pesquisa de mercado abrangente e atualizada para obter 

informações precisas sobre os preços praticados pelos fornecedores; estabelecer critérios claros 

e objetivos para a avaliação das propostas, considerando tanto o preço quanto a qualidade dos 

serviços oferecidos; definir uma faixa de preços realista e competitiva com base na pesquisa de 

mercado; e envolver fiscais e gestores para auxiliar na avaliação e comparação das propostas 

recebidas. Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e gestores. 

Ação de Contingência: Realizar análises detalhadas das propostas recebidas, verificando se os 

preços estão dentro da faixa estabelecida e se estão alinhados com a qualidade e os requisitos 

do serviço; em caso de propostas excessivamente altas, buscar negociar e buscar 

esclarecimentos com os fornecedores para verificar se há margem de redução dos preços; em 

caso de ausência de propostas viáveis ou preços muito baixos, considerar a possibilidade de 

realizar uma nova pesquisa de mercado e revisar os critérios de avaliação; e avaliar a 

possibilidade de buscar alternativas de contratação, como a divisão do serviço entre diferentes 

fornecedores ou a utilização de modelos de precificação diferenciados. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e gestores. RISCO 

06: AUSÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS OU FINANCEIROS 

Probabilidade: 

( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

 
 

Impacto: 

( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

 
 

Dano: Se não forem consideradas as restrições orçamentárias da universidade durante o 

planejamento da contratação, pode haver o risco de selecionar um fornecedor cujos serviços 

não possam ser financeiramente sustentáveis para a instituição. 

Ação Preventiva: Realizar uma análise minuciosa do orçamento disponível e das restrições 
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financeiras da universidade; estabelecer critérios claros de viabilidade financeira para a seleção 

do fornecedor, considerando não apenas o custo inicial, mas também os custos operacionais e 

eventuais reajustes contratuais ao longo do tempo; envolver o PLANEJADOR desde o início do 

processo de contratação para garantir a conformidade com as restrições orçamentárias. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação e Planejamento. 

Ação de Contingência: Revisar e reavaliar o orçamento disponível para identificar possíveis 

fontes adicionais de recursos ou realocação de verbas; negociar com os fornecedores para 

buscar opções que se adequem ao orçamento disponível, como negociação de preços; reavaliar 

as necessidades de transporte da universidade e, se necessário, realizar ajustes nas 

especificações do serviço para reduzir os custos sem comprometer as necessidades essenciais; 

e, em último caso, adiar o processo de contratação até que recursos financeiros adequados 

estejam disponíveis para garantir a sustentabilidade da prestação do serviço. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação e Planejamento. 

 
 

RISCO 07: ATRASO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE CONTRATAÇÃO 

 
 

Probabilidade: 

( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

 
 

Impacto: 

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

 
 

Dano: Sem o serviço de aluguel da frota ficam prejudicadas as ações de fiscalizações rotineiras. 

Ação Preventiva: Estabelecer um cronograma realista e bem definido para o processo de 

contratação, levando em consideração todas as etapas necessárias, desde a elaboração do 

edital até a assinatura do contrato; designar uma equipe responsável pela contratação e atribuir 

responsabilidades claras e prazos específicos para cada etapa do processo; realizar reuniões 

periódicas de acompanhamento do cronograma, identificando eventuais desvios e tomando 

ações corretivas imediatas para evitar atrasos. 
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Responsável: Equipe de planejamento da contratação e Planejamento. 

Ação de Contingência: Avaliar a possibilidade de realocar recursos adicionais para o processo 

de contratação, como adicionar à Equipe de Planejamento pessoal capacitado; rever o 

cronograma e ajustar as datas de cada etapa, se possível, levando em consideração a urgência 

das necessidades; buscar a colaboração de outras áreas administrativas e setores envolvidos 

para agilizar procedimentos burocráticos e trâmites internos; e, se absolutamente necessário, 

considerar a possibilidade de contratações emergenciais ou temporárias para garantir a 

continuidade do serviço de transporte enquanto o processo de contratação principal é concluído. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação e Planejamento. 

 
 

RISCO 08: EXCESSO OU FALHA NA DEFINIÇÃO DOS CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DE 

FORNECEDOR 

 
Probabilidade: 

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

 
 

Impacto: 

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

 
 

Dano: Um excesso de critérios pode limitar a concorrência e restringir a participação de 

fornecedores qualificados, reduzindo as opções disponíveis. Por outro lado, uma definição 

inadequada dos critérios pode levar à seleção de fornecedores que não atendem às 

necessidades e exigências da universidade, comprometendo a eficiência e a qualidade do 

serviço contratado. 

Ação Preventiva: Realizar uma análise criteriosa das necessidades e requisitos da universidade, 

envolvendo todas as partes interessadas, para identificar os critérios essenciais de seleção; 

estabelecer critérios claros, objetivos e mensuráveis, que estejam alinhados com as 

necessidades da universidade e com as características do serviço de transporte requerido; 

buscar referências e boas práticas do mercado para embasar a definição dos critérios; promover 

a revisão e validação dos critérios por especialistas internos; e comunicar de forma 
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clara e transparente os critérios definidos a todos os potenciais fornecedores no edital de 

contratação. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e gestores e Agentes de 

Contratação (Pregoeiro). 

Ação de Contingência: Realizar uma revisão criteriosa dos critérios estabelecidos, buscando 

identificar possíveis excessos ou falhas; em caso de excesso de critérios, considerar a 

possibilidade de ajustar ou eliminar aqueles que sejam menos relevantes para a seleção do 

fornecedor, visando ampliar a concorrência e atrair mais opções qualificadas; em caso de falha 

na definição dos critérios, avaliar a possibilidade de realizar um processo de retificação do edital, 

comunicando claramente as alterações aos fornecedores interessados; em ambos os casos, 

realizar um processo transparente de comunicação e esclarecimentos com os fornecedores, 

garantindo que possam compreender e se adaptar às mudanças; e, se necessário, contar com 

a participação de uma comissão de especialistas para reavaliar as propostas recebidas e garantir 

que a seleção do fornecedor seja baseada em critérios objetivos e adequados às necessidades 

da universidade. Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e gestores e 

Agentes de Contratação (Pregoeiro). 

 
RISCO 09: ATRASO OU SUSPENSÃO NO PROCESSO LICITATÓRIO EM FACE DE 

IMPUGNAÇÕES 

Probabilidade: 

( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

 
 

Impacto: 

( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

 
 

Dano: Atrasos na conclusão do processo licitatório, o que pode postergar a contratação e 

impactar o cronograma do projeto ou serviço a ser contratado. 

Ação Preventiva: Realizar uma análise criteriosa dos documentos e do edital da licitação, 

garantindo que estejam claros, completos e em conformidade com a legislação aplicável; 

promover a revisão dos documentos por especialistas jurídicos para identificar possíveis pontos 

de contestação ou impugnação; realizar uma ampla divulgação do edital, buscando 
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atrair um número maior de interessados e aumentar a competitividade; estabelecer prazos 

adequados para que os fornecedores possam analisar os documentos e preparar suas 

propostas, evitando atrasos desnecessários; e estar aberto ao diálogo e à transparência durante 

todo o processo, respondendo prontamente às dúvidas e solicitações de esclarecimentos dos 

fornecedores. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e gestores e Agentes de 

Contratação (Pregoeiro). 

Ação de Contingência: Estabelecer uma equipe dedicada para lidar com as impugnações, 

responsável por analisar e responder prontamente a cada questionamento recebido; realizar 

uma análise criteriosa das impugnações, buscando identificar se há fundamentos válidos que 

justifiquem ajustes ou esclarecimentos no processo licitatório; em caso de impugnações 

procedentes, revisar o edital, promover as alterações necessárias e publicar as retificações 

para manter a lisura e a legalidade do processo; em caso de impugnações improcedentes, 

comunicar claramente aos fornecedores a decisão e os fundamentos que embasaram a 

negativa, evitando prolongar o processo licitatório desnecessariamente; adotar uma postura 

transparente e ágil na resolução das impugnações, buscando minimizar os impactos no 

cronograma do projeto ou serviço; e, se necessário, considerar a possibilidade de buscar apoio 

jurídico especializado para garantir a conformidade do processo licitatório e a correta condução 

das impugnações. 

Responsável: Equipe de planejamento da contratação, fiscais e gestores e Agentes de 

Contratação (Pregoeiro). 
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1. OBJETO / DEFINIÇÕES 

Constitui objeto deste Termo de Referência à contratação de empresa 

especializada na Prestação de Serviços de locação de veículos, sem motorista, 

para atender todas as demandas da Fiscalização do CREA-PA - Regional 

Marabá, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo. 

 
2. TIPO DE LICITAÇÃO 

Os serviços serão contratados através da modalidade de licitação PREGÃO, do tipo 

“menor preço”, na sua forma eletrônica, conforme disposto no artigo 29º, da Lei 

14.133/21. 

 
Os serviços contratados terão vigência por 12 (doze) meses, admitidas prorrogações 

por períodos iguais e sucessivos, limitada à vigência ao prazo máximo de 60 

(sessenta) meses. 

 
O critério para a decisão da proposta vencedora será o “menor preço”, ou seja, o 

menor preço para os 12 (doze) meses de duração do contrato. 

 
3. DA UNIDADE REQUISITANTE 

Gerencia de Fiscalização – GFI que é responsável pelas atividades deste termo. 

 
 

4. JUSTIFICATIVA 

Considerando que o lote 04 do PE 04/2023 (regional Marabá) fracassou. Se faz 

necessário novo processo licitatório para o desenvolvimento das atividades da 

Fiscalização, referentes ao quinquênio 2023-2028, em todo Estado do Pará. 

 
A presente contratação deve-se a necessidade de realização de tarefas precípuas 

no atendimento aos constantes deslocamentos na capital e interior do Estado, no 

intuito de cumprir com as obrigações e responsabilidades dos colaboradores do 
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CREA-PA em suas diversas atribuições, uma vez que a frota atual está obsolete é 

será leiloada. 

 
Portanto, ao optar pela alternativa da locação de veículos, essa Administração 

transfere para a empresa terceirizada não só a responsabilidade pela execução dos 

serviços, mas também uma série de outros serviços e controles agregados que, 

somados, implicam em custos significativos, por já estarem incorporados ao aluguel 

dos veículos tornando esta alternativa muito mais atrativa e prestigiando o princípio da 

economicidade. 

 
A adoção do Pregão Eletrônico, justifica-se uma vez que o Decreto 10024/2019, torna 

o mesmo obrigatório para órgãos da administração pública federal direta, autárquica, 

fundacional e os fundos especiais. Essa obrigatoriedade é estendida aos Estados, DF 

e Municípios, nos processos de contratações que envolverem transferências de 

recursos da União. 

 
Ressalta-se que esses serviços são de natureza comum e contínua, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2/2008 (e alterações), e do Decreto nº 2.271/1997. 

 
5. QUANTITATIVOS, LOCAIS, UNIDADES E HORÁRIOS 

5.1. Os quantitativos, tipo de locação, tipo de veículo e quantitativos, serão 

solicitados de forma periódica de maneira a atender da melhor as 

necessidades da administração e planejamento do CREA-PA. 

5.2. Os serviços serão contratados para atendimento das necessidades com base 

no dimensionamento populacional de colaboradores e usuários permanentes 

e voláteis nos prédios do CREA-PA, sendo: 
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5.3. Lotes: 
 
 

LOCAL DE ENTREGA 

REGIONAL ENDEREÇO 

 

REGIONAL - MARABÁ 
Logradouro: Folha 32, Qd. 19, Lote 30 – CEP: 68.508- 

180 - Bairro: Nova Marabá – Município: Marabá - 
horário: 8h às 14hs; 

 

 
5.4. Distribuição dos Veículos; 

 
 
 

REGIONAL MARABÁ 

 
 
 
 

LOCALIDADES 

INSPETORIA 
Nº DE VEÍCULO/ 

HATCH COMPACTO 
Nº DE VEÍCULO/ 
CAMINHONETE 

INSP. MARABÁ 04 01 

INSP. REDENÇÃO 02 ---------- 

INSP. XINGUARA 01 ---------- 

INSP. PARAUAPEBAS 02 ---------- 

INSP. CANAÃ DOS CARAJÁS ---------- ---------- 

INSP. CONCEIÇÃO DO 
ARAGUAIA 

---------- ---------- 

INSP. TUCURUÍ 01 ---------- 

TOTAL DE VEÍCULOS 10 01 

 
 

 

5.5. Tipos De Veículos 
 

Itens DESCRIÇÃO – VEÍCULO / HATCH COMPACTO 

01 Quant. 10 Unidades 

 

 
02 

 

 
Descrição 

Veículo automotor, câmbio manual, cor branca, pintura 

sólida, 04 portas, emplacamento e licenciamento 2023. 

  
 
 

 
Especificações Gerais 

- Veículo motorização no mínimo de 1.0, câmbio 

manual, 04 portas, com 5 lugares (incluindo motorista 

e passageiros); 

- Fabricação Nacional / Mercosul; 
 

- Combustível flex; 
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03 

 - Tanque de combustível no mínimo 44 litros; 
 

- Mínimo de 78 CV; 
 

- Rodas aço aro mínimo de 14”; 
 

- Caixa de câmbio manual 
 

- Direção elétrica; 
 

- Sistema ABS (antibloqueio de freios); 
 

- Regulagem do volante 
 

- Airbags frontais; 
 

- Tapetes; 
 

- Banco do motorista com regulagem de encosto, 

distância, altura e os demais com regulagem de 

distância, inclinação do encosto; 

- Cintos de segurança de pré-tensionadores com três 

pontos; 

- Encosto de cabeça para todos os ocupantes; 
 

- Cor branca 
 

- Pintura sólida; 
 

- Ano mínimo de fabricação/modelo 2022/2023; 
 

- Porta-Malas de no mínimo 300 L; 
 

- Ar-condicionado; 
 

- Controle elétrico dos vidros nas duas portas 

dianteiras; 

- Trava elétrica nas quatro portas; 
 

- Ajuste do retrovisor; 
 

- Termômetro de água do motor; 
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  - Conta-giros; 

 

- Airbag para motorista e passageiros; 
 

- Tomada de força de 12V; 
 

- Estepe (roda e pneu); 

 
 
 

Itens DESCRIÇÃO – VEÍCULO / CAMINHONETE 

01 Quant. 01 Unidades 

 

 
02 

 
 

Descrição 

Veículo automotor, tipo caminhonete 4x4 cabine dupla, 

turbodiesel, câmbio manual/automático, cor preta, 04 

portas (mais a carroceria traseira) incluindo o 

emplacamento e licenciamento 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

03 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Especificações Gerais 

- Veículo automotor, tipo caminhonete 4x4 cabine 

dupla, turbodiesel, câmbio manual, 04 portas (mais a 

da carroceria traseira) com 5 lugares (incluindo 

motorista e passageiros); 

- Fabricação Nacional / Mercosul; 
 

- Combustível diesel; 
 

- Tanque de combustível de no mínimo 70 litros; 
 

- Tração integral; 
 

- Mínimo de 160 CV; 
 

- Rodas de ferro com aro mínimo de 16”; 
 

- Câmbio manual 
 

- Direção assistida; 
 

- Regulagem do volante, altura 
 

- Sistema ABS (antibloqueio de freios); 
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  - Airbags frontais; 

 

- Tapetes; 
 

- Banco do motorista com regulagem de encosto, 

distância, altura e os demais com regulagem de 

distância, inclinação do encosto; 

- Cintos de segurança de pré-tensionadores com três 

pontos; 

- Encosto de cabeça para todos os ocupantes, com 

ajuste de altura; 

- Cor preta 
 

- Pintura sólida; 
 

- Ano de mínimo de fabricação/modelo 2022/2023; 
 

- Capota marítima; 
 

- Suspensão traseira com feixe de molas; 
 

- Controle de estabilidade; 
 

- Capacidade mínima de carga 1.000kg 
 

- Ar-condicionado; 
 

- Controle elétrico dos vidros nas duas portas 

dianteiras; 

- Trava elétrica nas quatro portas; 
 

- Ajuste elétrico do retrovisor; 
 

- Termômetro de água do motor; 
 

- Conta-giros; 
 

- Luzes de leitura para motorista e passageiros; 
 

- Protetor de cárter; 
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  - Tomada de força de 12V; 

 

- Estepe com a mesma medida das demais rodas 

(roda e pneu); 

- Estepe com sistema antifurto; 

 
 

 

6. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
6.1. O serviço deverá ser executado no prazo de 12 (doze) meses, podendo ser 

renovado até 60 (sessenta) meses; 

6.2. Todos os veículos que serão locados por essa Administração deverão estar 

em excelente estado de conservação, reservando-se à está o direito de efetuar 

vistoria nos veículos antes da assinatura do contrato. 

6.3. Os veículos ficarão à disposição do CREA-PA, em tempo integral, ou seja, 24 

(vinte e quatro) horas por dia, durante todo o período de vigência do contrato. 

6.4. Os veículos terão franquia de 1.000 quilômetros no mínimo por mês. 

6.5. Os veículos deverão ter Seguro Total, sem ônus para contratante. 

6.6. No caso de problemas mecânicos, acidentes ou outras indisponibilidades, a 

contratada deverá substituir o veículo por outro com as mesmas especificações 

ou superior, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem nenhum ônus 

adicional para a contratante. 

6.7. Os veículos serão inspecionados pelo responsável da Seção de Infraestrutura 

e Manutenção, após assinatura do contrato e será emitido um Laudo de 

aptidão para prestação dos serviços e este integrará o respectivo contrato. 

6.8. Haverá um termo de recebimento e devolução constando a data e o horário e 

um cheklist completo do veículo, subscrito pelas partes; 

6.9. Quando das revisões recomendadas pelo fabricante ou quando da execução 

dos serviços de que trata o item, a contratada, deverá comunicar e 
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providenciar a devida realização dos serviços, bem como a contratada obriga-

se a deixar outro veículo similar ou superior, sem prejuízo a contratante; 

6.10. Havendo necessidade de utilização do seguro dos veículos, o pagamento 

da franquia, se houver, ficará por conta da contratada; 

6.11. A contratante, reserva-se o direito de efetuar sempre que for necessário, 

para verificação do desempenho dos veículos, podendo solicitar da contratada 

a substituição imediata daqueles veículos que não estejam atendendo ao 

contrato. 

6.12. A Contratada se obriga a apresentar os veículos em até 30 (trinta) dias, 

após a solicitação da contratante. 

6.13. Caso a contratada receba qualquer notificação sobre infração de trânsito, 

referente aos carros objeto do contrato, esta encaminhe em até 10 (dez) dias 

corridos para a contratante efetuar os procedimentos de defesa dainfração. 

 
7. DA FISCALIZAÇÃO 

O objeto contratado será executado e fiscalizado da seguinte forma: 

7.1. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do contratante, não 

excluindo ou reduzindo a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, sendo que na sua ocorrência, não deverá 

implicar corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos, 

salvo seja caracterizada a omissão funcional por parte destes. 

7.2. O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

7.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 

recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
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contrato, devendo ser exercidos por um representante da contratante, 

especialmente designado na forma do art. 177 da Lei nº. 14.133/21. 

7.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do agente 

fiscalizador serão solicitadas à autoridade competente do contratante, para 

adoção das medidas convenientes, consoante disposto no Art. 117, §§ 1° e 2° 

da Lei n° 14.133/21. 

7.5. A contratante, reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com 

as especificações e condições constantes deste instrumento, podendo aplicar 

as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto 

no art. 163 da Lei Federal n°. 14.133/21. 

 
8. DO PREPOSTO 

8.1. O Contratado deverá manter preposto aceito pela contratante, durante o 

período de vigência do contrato, para representá-lo administrativamente, 

sempre que for necessário. 

8.2. O preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar 

o seu nome completo, número de CPF e do documento de identidade, além 

dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

8.3. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pelo contratante, deverá 

apresentar-se à unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para 

assinar, com o servidor designado para esse fim, o Termo de Abertura do Livro 

de Ocorrências, e tratar dos demais assuntos pertinentes à execução do 

contrato, relativos à sua competência. 

8.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas 

relacionadas ao objeto desta licitação. 
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9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das determinações contidas na minuta de contrato, bem como daquelas 

decorrentes de leis, decretos e instruções, serão observadas, na contratação 

derivada deste instrumento convocatório, as seguintes Obrigações: 

9.1. Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de 

paralisação ou interrupção da prestação do serviço contratado, exceto quando 

isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força 

maior, circunstâncias devidamente comunicadas 

9.2. A contratada obriga-se a substituir os veículos quebrados ou defeituosos no 

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após a constatação do fato, a contar 

da comunicação efetuada pela contratante, providenciando imediatamente 

meios compatíveis para complementação do translado interrompido. 

9.3. A contratada garantirá o comportamento moral e profissional de seus 

empregados, cabendo-se responder integral e incondicionalmente por todos 

os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão destes, inclusive por 

inobservância de ordens e normas da contratante. 

9.4. A Contratada deverá, obrigatoriamente, alocar um preposto que permanecerá 

em período normal de expediente à disposição, para representá-la junto à 

contratante, o qual terá amplos poderes para responder pelos serviços a serem 

contratados, sendo responsável pela coordenação, administração e 

supervisão do seu pessoal e por qualquer comunicação junto à contratante. 

9.5. Em hipótese alguma, qualquer funcionário da contratada que não o preposto 

ou o representante legal, poderá reivindicar decidir ou manifestar-se por atos 

ou decisões da contratada e/ou contratante. 

9.6. Todas as despesas com a manutenção dos veículos (filtros, pneus, óleo 

lubrificante, e outros), obedecerão às disposições dos Itens deste Termo de 

Referência. 
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9.7. Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, 

assumindo total responsabilidade pelos atos administrativos e encargos 

previstos na legislação trabalhista; 

9.8. Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. 92, Inciso XVI da Lei n.º 

14.133/21). 

9.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por prejuízos de qualquer 

natureza, proveniente de ação dos prepostos da contratada, e será de inteira 

responsabilidade da contratada, qualquer dano causado pela atuação da 

contratada a serviço deste órgão, bem como prejuízos causados a terceiros. 

 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da 

execução contratual; 

10.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

cumprir a obrigação de fornecimento dentro das normas do contrato; 

10.3. Promover por intermédio do executor do Contrato, o acompanhamento 

e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 

Contratada as ocorrências de qualquer fato que exija medidas por parte desta; 

10.4. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à boa execução dos serviços; 

10.5. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as 

irregularidades observadas no serviço; 

Conferir toda a documentação gerada e apresentada durante a execução dos 
serviços, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade 
com os padrões de informação e qualidade exigidos; 
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10.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na prestação dos serviços, para que sejam 

adotadas medidas corretivas; 

10.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre 

multas, penalidades qualquer débito de sua responsabilidade, bem como 

fiscalizar a execução do objeto contratado. 

10.8. Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, na 

Imprensa Oficial até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura 

contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, 

conforme art.89, §1ºda Lei 14.133/21. 

10.9. Assistirá a contratante o direito de rejeitar qualquer empregado da 

contratada e solicitar sua substituição, caso o mesmo não apresente 

comportamento condizente com suas funções e com as normas estabelecidas, 

obrigando-se esta a respeitar e acatar as decisões da contratante. 

10.10. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos da contratação, no 

prazo de 30 (trinta) dias a partir da apresentação das Notas Fiscais e todos 

os comprovantes da quitação de todas as obrigações fiscais legais, municipais, 

estaduais e federais. Sendo que o serviço deverá ser sempre acompanhado 

da respectiva Nota Fiscal, e com o atesto da contratada; 

10.11. Notificar, por escrito, à Contratada da ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso de execução do contrato, fixando prazo para a sua 

correção. 

10.12. Documentar as ocorrências havidas na execução contratual; 

10.13. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela 

CONTRATADA; 

10.14. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto contratual 

que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
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11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. O Contratante pagará à CONTRATADA, pelos serviços contratados e 

executados, num prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data final do 

período de adimplemento de cada parcela, considerada a entrega da nota 

fiscal com o seu respectivo atesto. 

11.2. O pagamento será efetivado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, 

aceita e atestada pela fiscalização do contrato e ter sido verificada a 

regularidade da contratada, mediante consulta on- line ao Sistema Unificado 

de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 

por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão 

Negativa (Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas 

– CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das 

contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais 

e federais. 

11.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, aquela será devolvida pela fiscalização da contratada 

e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para a contratante. 

11.4. É vedada à contratada a vinculação da efetivação do pagamento mensal 

dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato 

celebrado com a contratante, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

neste termo de referência. 

 
12. RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato poderá ser extinto nos casos e conforme o disposto 

no art. 137 da Lei nº. 14.133/21; 
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12.2. Determinada por ato unilateral conforme inciso I do artigo 138 da Lei 

14.133/21, notificando-se a empresa contratada com a antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias; 

12.3. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de 

licitação, desde que haja conveniência para a PRT 17; 

12.4. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

12.5. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

12.6. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos 

autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

12.7. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a 

CONTRATANTE contratar os serviços das licitantes classificadas em 

colocação subsequente, ou efetuar nova Licitação. 

12.8. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, a fiscalização deverá oficiar ao Ministério da Previdência 

Social e à Receita Federal do Brasil – RFB. 

12.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, a 

fiscalização deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

 
Salvo melhor juízo. 

 
 

Belém, 20 de novembro de 2023. 

Kleber Souza dos Santos 
Gerente da Fiscalização 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PAPEL TIMBRADO 

(Nome da empresa, CNPJ, endereço completo, e-mail, fone, fax e Whatsapp) 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 

UASG: CREA-PA: 389426 

PROCESSO Nº 546180/2023 – CREA-PA 

 
 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone/fax/whatsapp:  e-mail: 

 
Proposta de preços para a prestação de serviços contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de 
locação de veículos, sem motorista, para atender as demandas da Fiscalização do CREA-PA- Regional Marabá, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, estabelecidas no edital e Anexos do Pregão 
Eletrônico 01/2024. 

 
GRUPO 01 MARABÁ – LOCAÇÃO ANUAL 

 

ITEM 
 

Especificação detalhada 
 

Quant. 
Marca/Mo 
delo do 
veículo 

Valor anual 
R$ 

 

 
I 

Veículo automotor, tipo Hatch Compacto, câmbio 
manual, 04 portas, cor branca, pintura solida ano e 
modelo 2023, emplacamento e licenciamento ano 
2023, características técnicas nas especificações 
gerais do Termo de Referência (...) 

 

 
10 (dez) 

  

 
R$ 

 
 

II 

Veículo automotor, tipo Caminhonete 4x4 cabine 
dupla, turbodiesel, câmbio manual/automático, cor 
preta, 04 portas (mais a carroceria traseira), incluindo o 
emplacamento e licenciamento 2023(...) 

 
01 

(uma) 

  
 

R$ 

Total contrato anual R$ xxxxxx 
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1 - Declaramos que nos preços ofertados estão inclusas todas as despesas previstas em lei, de qualquer 

natureza incluindo taxas, frete, seguro e quaisquer outros custos incidentes sobre o serviço cotado de forma 

direta ou indireta. 

2 - Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos 

e Termo de Referência, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas nas 

cláusulas da Minuta de Contrato, parte integrante do Edital. 

3 - O prazo de validade de nossa proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da sessão 

de abertura da licitação. 

4 - Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo 

determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 

Razão Social: 

 

CNPJ/MF: 

  

Endereço: 
  

Cidade: UF: CEP: 

Telefone/Fax: 

Banco: 

  
 
Agência: 

 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do contrato: 

 
Nome Completo: 

 

Estado Civil: 

  

Nacionalidade: 

RG: 

Endereço Residencial: 

CPF/MF: Cargo/Função: 
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Cidade: UF: CEP: 

 
Endereço Eletrônico: Telefone: 

 
 

(Cidade – UF), , de de 2024. 

 

 

 
 

Nome legível e assinatura do representante legal da empresa 

Cargo 
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ 
 
 

 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

Lei 14.133, de 1° de abril de 2021 

 
Contrato nº ....... /2024 

 
CONTRATO    DE    PRESTAÇÃO    DE    SERVIÇOS 

Constitui objeto deste Termo de Referência à 

contratação de empresa especializada na 

Prestação de Serviços de locação de veículos, sem 

motorista, para atender todas as demandas da 

Fiscalização do CREA-PA- Regional Marabá, 

conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos neste Termo, QUE CELEBRAM ENTRE 

SI O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO PARÁ – CREA- PA E A EMPRESA 

  . 

 
 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ, Autarquia Federal 

instituída nos termos da Lei nº 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrito 

no CNPJ sob nº 05.065.511/0001-05, com Sede na Trav. Dr. Moraes Nº 194, Nazaré, Belém/PA, neste 

ato representado por seu Presidente, a Sra. _    , nacionalidade, estado civil, 

Engenheiro , portador do RG nº    , CREA Nº , 

inscrito no CPF sob o nº   , doravante denominado CONTRATANTE, 

e a empresa   , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº  , Inscrição Estadual nº , com endereço 

  ,         neste         ato         representado(a)         pelo(a)         Sr.(a) 

  , portador(a) do RG nº , inscrito(a) no CPF sob o 

nº  , a seguir denominado(a) CONTRATADA, celebram este 
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contrato, que tem por objeto à contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços de 

locação de veículos, sem motorista, para atender todas as demandas da Fiscalização do CREA-PA, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo, o qual será regido pela Lei 14.133, 

de 21 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 8.078, de 

11/09/1990, pela Instrução Normativas nº 73 de 30 de setembro de 2022 no que couber, e demais 

legislação aplicável à espécie, ainda que não citadas expressamente e as seguintes cláusulas, originadas 

por meio do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 01/2024, vinculado aos autos do processo 

nº 546180/2023, sendo aplicadas nos casos omissos as normas gerais de direito público, 

notadamente as do art. 37 da Constituição Federal, e supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na Prestação de Serviços 

de locação de veículos, sem motorista, para atender todas as demandas da Fiscalização do CREA-PA- 

Regional Marabá, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo, no Estudo 

Técnico Preliminar e Termo de Referência. 

1.2. Objeto da Contratação: 

 
 

Quantidade Descrição do Item Valor Total Anual 
  R$ 

  R$ 

  R$ 

  R$ 

Valor Global da Contratação R$ 

 

1.3. Este contrato guarda consonância com as normas contidas nas Legislações supracitadas, para 

surtir todos os efeitos legais, vinculando-se, ainda, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de 

Referência, ao Edital do Pregão nº 01/2024 e seus Anexos, à Proposta de Preços da CONTRATADA, à 

Nota de Empenho, Autorização de Serviço e demais documentos que compõem o Processo nº 

546180/2023, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste 

Instrumento. 

 
1.4. Os documentos referidos no item 1.3 são considerados suficientes para, em complemento a este 

contrato, definir a sua extensão e reger a execução do objeto contratado, inclusive nos casos 
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omissos. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,na 

forma do Art. 105 da Lei 14.133, de 2021 e sua eficácia a partir da publicação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Portal 

da Transparência, disponível no site do CREA-PA. 

 
2.2. Os serviços contratados terão vigência por 12 (doze) meses, admitidas prorrogações por 

períodos iguais e sucessivos, limitada à vigência ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Será admitida apenas a subcontratação parcial do objeto, na condição de que a CONTRATADA irá 

responder, perante as empresas subcontratadas, por toda e qualquer responsabilidade assumida, dado 

que o CREA-PA não aceitará a transferência de responsabilidade da Contratada para terceiros, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

4.2. Na hipótese de subcontratação estabelecida no item 4.1, permanece a responsabilidade integral 

da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.3. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme estabelecido no Art. 123 da Lei 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor Total de R$ ( .......... ), 
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pela prestação dos serviços discriminados na Cláusula Primeira deste instrumento contratual, conforme 

emissão de Nota de Empenho e Autorização de Serviço e apresentação de Nota Fiscal devidamente 

atestada pela Unidade fiscalizadora e responsável do Instrumento Contratual. 

 

5.2. No valor citado no item 5.1. estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no item n°11 do Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇOES E DO REAJUSTE 

7.1 Os preços incialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do contrato 

e eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 125 seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

7.3 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

7.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

contrato e seus anexos definidos no item n°10 do Termo de Referência; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
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8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto de acordo com os definidos no item n°09 do Termo de Referência, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Designar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 

9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES QUANTO À LEI GERAL DE PROTEÇÃO 

DE DADOS (LGPD) - LEI N. 13.709/2018. 

10.1. Este instrumento tem como finalidade firmar as condições e responsabilidades a serem 

assumidas pelas partes no que se refere à aplicabilidade da Lei Geral de Proteção de Dados -LGPD. O 

tratamento de dados pessoais decorrentes deste vínculo contratual dar-se-á de acordo com as bases 

legais previstas na hipótese dos arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018. 

10.2. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

10.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, 

em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das 
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informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 

viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

10.4 As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da 

execução contratual, por inobservância à LGPD. 

10.5. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 

pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, 

e cópia do documento de identificação. 

10.6. A CONTRATADA declara que tem ciência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de 

proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE, ou que envolvam a prestação do 

serviço/compra. 

10.7. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 

bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

10.8. As partes acordam que, quando do término da vigência do contrato se dará por encerrado o 

tratamento dos dados pessoais que envolvam a contratação, em no máximo (30) dias, serão 

eliminados completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em 

formato digital ou físico), salvo quando necessária a manutenção dos dados para cumprimento de 

obrigação legal. 

10.9. A CONTRATANTE, assim como as autoridades de proteção de dados, poderão realizar auditorias 

ou inspeções, a qualquer tempo, mediante comunicação prévia, a fim de verificar o cumprimento das 

obrigações dispostas no tratamento de Dados Pessoais da CONTRATADA. 

10.10. A CONTRATADA se compromete a tomar todas as medidas para garantir que quaisquer 

vulnerabilidades de sistema, processos, governança e outros apontados no relatório de auditoria sejam 

tratados adequadamente. 

10.11. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecimento neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, capítulo VI da LGPD. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv) Multa 

(1) Compensatória de 5 a 10% (cinco a dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução parcial do objeto;. 

(2) Compensatória de 15 a 30% (quinze a trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

a. O presente Contrato poderá ser extinto nos casos e conforme o disposto no art. 137 da Lei nº. 

14.133/21; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
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eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 104, 106, inciso III, 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.8. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurando o contraditório e ampla defesa nos termos do art. 5º, inciso LV da Constituição Federal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

8.12. Durante o período de vigência, a relação contratual será acompanhada, gerida e fiscalizada, nos 

termos do disposto nos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/21 e requisitos estabelecidos no art. 7º desta 

Lei, pela Gerência de Fiscalização do CREA-PA, nomeada por Portaria da Presidência do CREA- PA, ou 

por preposto por esta expressamente indicado e autorizado pela Presidência, aos quais caberá 

fiscalizar o objeto do CONTRATO e realizar a sua gestão, na qualidade de Fiscal do CONTRATANTE para 

a presente contratação, podendo ser substituído, conforme conveniência e oportunidade da 

Administração, e de acordo com o definidos no item n°7 do Termo de Referência; 

 

14.1. Caberá aos fiscais do contrato, dentre outras atribuições, determinar providências necessárias 

ao regular e efetivo cumprimento contratual, bem como anotar e enquadrar todas as infrações 
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contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico; 

14.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Executor/fiscal do objeto 

contratado deverão ser solicitadas à Superintendência Administrativa ou Autoridade Superior do Crea-

Pa, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

14.3. A Contratada deverá manter preposto aceito pelo Contratante, durante o período de vigência 

do CONTRATO, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá 

ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento 

de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional e cargo/função que exerce 

na CONTRATADA. 

14.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas com as obrigações 

assumidas pela Contratada, bem como prestar esclarecimentos quanto às faturas do objeto contratado. 

14.5. A Contratada orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do Fiscal 

do Contratante. 

14.6. Nenhuma modificação poderá ser feita no objeto contratual durante a execução do CONTRATO 

sem autorização expressa do Fiscal do Contratante. 

14.7. A Contratada cabe o gerenciamento do objeto contratado, e, ao Contratante, o 

acompanhamento e a avaliação dos resultados esperados pela execução do objeto contratado. 

14.8. O acompanhamento e a fiscalização acima não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA nem conferirão ao CONTRATANTE, responsabilidade solidária, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do objeto contratado, salvo quanto a 

estes, se decorrente de ação ou omissão funcional apuradas na forma da legislação vigente, conforme 

termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021; 

14.9. As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do CONTRATANTE, 

encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou 

nesta impossibilidade, justificadas por escrito; 

14.10. Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do objeto 

contratado, observarão se a CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes deste Contrato bem 

como de todas as condições impostas no instrumento contratual; 

14.11. É vedado ao CONTRATANTE e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os 

empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

14.12. Os empregados da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da 

legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida. 
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14.13. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei n° 14.133/2021. 

14.14. O gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei n° 

14.133/2021. 

14.15. O detalhamento da fiscalização da execução dos serviços prestados será realizado no Plano 

de Fiscalização pela Unidade responsável da Contratante. 

14.16. O gestor e fiscais do contrato terão autoridade para exercer toda e qualquer ação de 

orientação geral e controle da execução contratual, devendo atuar em conformidade com a legislação 

correlata. 

14.17. Os serviços estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, 

em todas as áreas abrangidas, obrigando-se a CONTRATADA a prestar todos os esclarecimentos 

necessários que lhe forem solicitados, inclusive por meio documental. 

14.18. À fiscalização do contrato competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação 

dos serviços previstos no Contrato, Termo de Referência e Proposta e de tudo dará ciência à 

CONTRATADA, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejam em 

desacordo com este diploma. 

14.19. A fiscalização do contrato deverá realizar o acompanhamento e controle físico financeiro 

do contrato e o atesto das faturas. 

14.20. O gestor do contrato deverá recusar o pagamento dos serviços que não estiverem sendo 

prestados de acordo como proposto e contratado. 

14.21. Em hipótese alguma, será admitido que a própria licitante vencedora materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 

do objeto pactuado e haja a anuência expressa do CREA-PA à continuidade do contrato. 

 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 
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16.1. A Contratada declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada 

à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a execução do 

contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a sua contratação, conforme 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECONHECIMENTO DE DIREITOS 

17.1. A Contratada declara conhecer e aceitar as prerrogativas conferidas a Contratante pela Lei 

Federal nº 14.133/2021, nos casos de rescisão administrativa prevista nos arts. 137, 138 e 139 do 

mesmo dispositivo legal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

18.1. É de responsabilidade da CONTRATADA as seguintes obrigações: 

18.1.1. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

18.1.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 

trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a execução do 

CONTRATO, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

18.1.3. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 

do CONTRATO, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

18.1.4. Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 

18.1.5. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento à Administração do Contratante, nem pode onerar o objeto do 

CONTRATO. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1. As despesas decorrentes desta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará na dotação abaixo 

discriminada: 

19.2. Elemento da despesa: 6.2.2.1.1.01.04.09.026 -Locação de Bens Móveis, Máquinas e 
Equipamentos. 

 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 

20.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Portal da 

Transparência, disponível no site do CREA-PA, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
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2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

21.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, observando os preceitos de direito público e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Este contrato regula-se pela Lei nº 14.133/2021, pelos normativos indicados no preâmbulo do 

instrumento convocatório, e por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, 

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 

principalmente as do Código de Defesa do Consumidor. 

22.2 Reuniões eventualmente realizadas entre as Contratantes, bem como ocorrências que possam 

ter implicações neste Contrato, serão registradas por escrito em forma de Ata e assinadas pelos 

prepostos/representantes. 

22.3 Estão incluídos no preço todos os custos de fornecimentos e serviços, sendo de responsabilidade 

exclusiva da CONTRATADA a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, 

trabalhistas, securitárias, taxas, transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre o 

Objeto deste contrato. 

22.4 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução do presente contrato, 

bem como por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

22.5 Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo se derivados 

de atuação culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro. 

Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de solucionar 

o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem as Leis nº 

14.133/2021, 8.078/90 e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie. 

22.6 A omissão ou tolerância das partes no exigir o estrito cumprimento dos termos ou condições 

deste contrato ou no exercer qualquer prerrogativa dele decorrente não constituirá novação ou renúncia 

nem afetará os seus direitos que poderão ser exercidos integralmente a qualquer tempo. 

22.7 O presente contrato foi elaborado em consonância com o disposto no Pregão Eletrônico nº. 

01/2024/CREA-PA, cujo aviso foi devidamente publicado na forma da lei e interpreta-se como um 

contrato administrativo, aplicando-lhe os princípios da teoria geral dos contratos e as normas de 

direito público incidentes na espécie, notadamente as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, 
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com as alterações introduzidas posteriormente. 

22.8 As obrigações previstas neste Termo Contratual deverão ser observadas concomitantemente 

com as do Estudo Técnico Preliminar – ETP, as do Termo de Referência, as do Edital do Pregão Eletrônico 

nº 01/2024 e dos seus Anexos, bem como as da proposta de preços apresentada pela vencedora do 

Pregão Eletrônico. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA SEGURO DOS VEÍCULOS E RESPONSABILIDADE DAS 

PARTES 

23.1 Os veículos deverão possuir seguro total, inclusive de responsabilidade civil e contra terceiros, 

ficando acordado e estabelecido, desde a contratação, que a Crea-PA, não assumirá quaisquer 

responsabilidades ou ônus advindos de sinistro com os veículos, envolvendo vítimas custos estes que 

serão de responsabilidade exclusiva da Contratada, a qual deverá comprovar a efetivação do seguro, 

quando for o caso; 

23.2 O seguro deverá incluir cobertura para danos pessoais dos passageiros transportados, 

envolvidos nos casos de colisão ou qualquer tipo de acidente; 

23.3 Em caso de sinistro a Crea-Pa, não ressarcirá a despesa da contratada com o pagamento de 

franquias, usualmente cobrada pelas seguradoras. Em sendo o caso, a Contratada deverá incluir nos 

preços cotados a provisão para custeio dessas despesas; 

23.4 Toda a responsabilidade por danos, furtos e roubos que ocorrerem com o veículo dado em locação 

será de inteira e única responsabilidade da locadora, inclusive eventuais despesas decorrentes de 

pequenas avarias, riscos na lataria, trincas em vidros; furtos e roubos de componentes e acessórios, 

salvo os casos em que o empregado da Crea-PA, ou o terceirizado, tenha concorrido para tal, através 

de dolo ou culpa, o que somente será apurado em processo administrativo interno. 

23.5 Os veículos disponibilizados pela Contratada serão conduzidos por empregados da Crea-Pa, ou 

por motoristas de empresa terceirizada, formalmente autorizados para tal. 

23.6 As infrações ao Código Nacional de Trânsito, atribuídas aos veículos nos períodos de locação, 

serão de responsabilidade do Crea-PA. 

23.7 Notificar a contratante caso receba qualquer notificação sobre infração de trânsito, referente aos 

carros objeto do contrato, esta encaminhe em até 10 dias corridos para a contratante via e-mail 

gfis@crea.com.br, para que possa efetuar os procedimentos de defesa da infração. 

23.8 Os veículos requisitados pela CONTRATANTE, deverão estar devidamente licenciados, 

emplacados e totalmente regularizados, de forma a atender todas as exigências do Código de Trânsito 

Brasileiro; 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO 

http://www.creapa.com.br/
mailto:gfis@crea.com.br
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24.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Belém-PA, Seção Judiciária do Pará, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

24.2. E assim, por estarem justas e acordadas, depois de lido e achado nos conformes, as partes 

firmam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e forma, todas rubricadas, sem emendas 

e entrelinhas, com as duas testemunhas abaixo identificadas, para que surta seus efeitos jurídicos e 

legais, em juízo ou fora dele. 

 
Belém, 20 de fevereiro de 2024. 

 

 
 
 

Engª. CIVIL ADRIANA FALCONERI REBELO BOY 
 

Presidente do CREA-PA 
 
 
 

 

CONTRATADA 

 

 
 

Testemunha do Crea-Pa: Visto do Jurídico: 

Nome: _ 

CPF nº 

 
Testemunha da Contratada: 

Nome:  

CPF nº 
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ANEXO V 

MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA 

PAPEL TIMBRADO 

(Nome da empresa, CNPJ, endereço completo, e-mail, fone, fax e whtsapp) 

 

TERMO DE CIÊNCIA 

 
 

Pelo presente instrumento, eu  , CPF nº , RG nº      , expedida em

 , órgão expedidor , prestador de serviço, ocupando o cargo de na 

empresa  , que firmou Contrato n° XX/2024 com o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO ESTADO DO PARÁ - CREA-PA, DECLARO, para fins de cumprimento de obrigações 

contratuais e sob pena das sanções administrativas, civis e penais, que tenho pleno conhecimento de 

minha responsabilidade no que concerne ao sigilo que deve ser mantido sobre os assuntos tratados, 

as atividades desenvolvidas e as ações realizadas no âmbito do CREA-PA, bem como sobre todas as 

informações que, por força de minha função ou eventualmente, venham a ser do meu conhecimento, 

comprometendo-me a guardar o sigilo necessário a que sou obrigado nos termos da legislação vigente. 

Cidade/UF,        de de 2024. 

 

 

 

 

Nome do Diretor ou representante legal da empresa 

Cargo / CPF nº 
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